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Lei nº  786 de  23 de  outubro de 2001
REGULAMENTA O PROGRAMA DE PACTUAÇÃO INTEGRADA DE EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º - Fica regulamentado o Programa de Pactuação Integrada de Epidemiologia e Controle de Doenças (PPI - ECD), conforme Portaria Ministerial nº. 1.399, de 15 de dezembro de 1999, para o que obedecerá às normas desta Lei.

PROGRAMAÇÃO PACTUADA INTEGRADA – PPI – ECD

Para a área de Epidemiologia e Controle de Doenças

Art. 2º - Para atender a implantação e manutenção das atividades e parâmetros que integrarão a Programação Pactuada Integrada (PPI – ECD) para a área de Epidemiologia e Controle de Doenças, visando a universalização do atendimento à Saúde e a melhoria do nível de assistência prestado à população em geral, em consonância com os princípios que regem o Sistema Único de Saúde – SUS, serão observadas as seguintes condições:

I - Caberá ao Município de modo a atender ao Programa de Pactuação Integrada de Epidemiologia e Controle de Doenças (PPI - ECD) contratar os seguintes profissionais:

· três médicos sanitaristas ou com experiência em saúde pública;

· um médico veterinário;

· três enfermeiros (com experiência em saúde pública);

· um professor de Informação, Educação e Comunicação em Saúde - IECs 

· seis agentes administrativos de vigilância em saúde (com experiência em saúde pública);

· dois técnicos em informática; 

· dois auxiliares de enfermagem;

· dois motoristas;

· dois auxiliares de serviços gerais;

· dez guardas de endemia.

II – O Poder Executivo poderá fazer uso do pessoal do seu quadro estatutário para atender ao referido programa;

III – Será assegurado aos funcionários do quadro efetivo todos os direitos pessoais e inerentes ao cargo, além da gratificação por coordenação dos programas, se for o caso;

IV - Os profissionais serão lotados nas áreas do Programa definidas pela Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 3º - São atribuições básicas dos profissionais de nível superior, para atuar no PPI – ECD:

I – analisar e acompanhar o comportamento epidemiológico das doenças e agravos de interesse do município e dos âmbitos estadual e federal, em articulação com os órgãos correspondentes, respeitada a hierarquia entre eles;

II – participar na formulação de políticas, planos e programas de saúde na organização da prestação de serviços, no âmbito municipal;

III – implantar e gerenciar os sistemas de informações de base epidemiológica, visando a coleta dos dados necessários às análises da situação de saúde municipal;

IV – realizar e/ou supervisionar as investigações epidemiológicas de casos de surtos;

V – executar medidas de controle de doenças e agravos sob vigilância de interesse municipal e colaborar na execução de ações relativas às situações epidemiológicas de interesse estadual e federal;

VI – estabelecer diretrizes operacionais, normas técnicas e padrões de procedimento no campo da vigilância epidemiológica;

VII – programar, coordenar, acompanhar e supervisionar as atividades no âmbito municipal e solicitar apoio a nível estadual do sistema, nos casos de impedimento técnico ou administrativo;

VIII – identificar os novos agravos prioritários para a vigilância epidemiológica em articulação com outros níveis do sistema, com apoio técnico-científico para os níveis distritais e locais;

IX – implementar os programas especiais formulados no âmbito municipal;

X – participar, junto às instâncias responsáveis pela gestão municipal da rede assistencial, na definição de padrões de qualidade de assistência;

XI – promover a educação continuada na área epidemiológica e o intercâmbio técnico-científico com instituições de ensino, pesquisa e assessoria;

XII – elaborar e difundir os boletins epidemiológicos (retroalimentação) e participar das estratégias de comunicação social no âmbito municipal;

XIII – ter acesso permanente e comunicação com Centros de Informação de Saúde ou assemelhados das administrações municipal e estadual, visando o acompanhamento da situação epidemiológica, a adoção de medidas de controle e a retroalimentação do sistema de informações;

XIV – realizar programas que envolvam práticas concernentes à defesa sanitária animal e à aplicação de medida de saúde pública no tocante às doenças de animais, transmissíveis ao homem.

Art. 4º - São requisitos bases para a contratação dos profissionais de nível superior para atuar na PPI – ECD:

I – comprovação de carteira de identidade, de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda, de título de Eleitor, de atualização com o compromisso eleitoral do voto;

II – certificado militar, se homem;

III – certificado de registro no órgão fiscalizador da profissão, conforme a seguir:

1 – Médico Epidemiologista e Médico Veterinário – CRM e CRMV;

2 – Enfermeiro – COREN

Art. 5º - A carga horária mínima de trabalho dos profissionais de nível superior será de 20 (vinte) horas semanais, de acordo, em cada caso, com as necessidades e os critérios de definição estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde conforme as regras municipais.

Art. 6º - O vencimento base mensal dos profissionais de nível superior é aquele correspondente à constante da tabela de vencimentos do município.

Art. 7º - O profissional COORDENADOR DOS PROGRAMAS poderá ter, além do vencimento base estabelecido, uma gratificação de até 40% (quarenta por cento) sobre o vencimento, concedida através de Portaria a ser expedida pelo Secretário Municipal de Saúde.  

Art. 8º - São atribuições básicas do professor de Informação, Educação e Comunicação em Saúde - IECs, para atuar na PPI – ECD:

I – operacionalizar a coleta dos dados necessários às análises da situação de saúde municipal;

II – participar das investigações epidemiológicas de casos e surtos;

III – participar da execução das medidas de controle de doenças e agravos sob vigilância de interesse municipal;

IV – participar da discussão e organização do processo de trabalho da unidade de saúde;

V – o educador de saúde deve ser essencialmente o profissional responsável pela sistematização e desenvolvimento do processo educativo nos serviços de saúde ou a partir dos mesmos, em relação à comunidade, intervindo para garantir sua realização e dinâmica no sentido das transformações necessárias a promoção e recuperação da saúde;

VI – participar da elaboração do planejamento municipal do PEAa - Propagando as Ações Educativas, na execução e avaliação, prestando o apoio necessário ao desenvolvimento das atividades junto aos diferentes atores envolvidos;

VII – realizar atividades de planejamento, coordenação, supervisão, avaliação e apoio técnico necessário ao desenvolvimento das ações educativas executadas pelos agentes de controles de vetores;

VIII – participar da capacitação de recursos humanos para o PEAa (agentes de controles de vetores, profissionais de saúde de educação, comunicadores sociais e outros), propiciando a utilização de metodologia participativa;

IX – identificar necessidades e propor ações educativas face aos problemas levados junto à população;

X – realizar a articulação necessária com cada órgão e equipes multiprofissionais para desencadear ações educativas;

XI – avaliar materiais educativos tais como folhetos e cartazes, acompanhando sua produção;

XII – controlar o estoque e fazer solicitação para novas aquisições de materiais educativos;

XIII – criar e manter mecanismo de articulação com setores de comunicação social, mobilizando meios formais e informais de comunicação;

XIV – incentivar a realização de campanhas publicitárias e divulgações na mídia local, observando-se o universo cultural da população, visando otimizar o processo de informação;

XV – identificar e utilizar os espaços das atividades culturais ligadas ao esporte e ao lazer, festas e comemorações religiosas para divulgação de informações.

Art. 9º - São requisitos bases para a contratação do professor de Informação, Educação e Comunicação em Saúde - IECs, para atuar na PPI – ECD:

I – comprovação de carteira de identidade, de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), do Ministério da Fazenda, de Título de Eleitor, de atualização com o compromisso eleitoral do voto;

II – certificado militar, se homem;

Art. 10 - A carga horária de trabalho do professor de Informação, Educação e Comunicação em Saúde - IECs, para atuar na PPI – ECD, é de 30 (trinta) horas semanais, de acordo, em cada caso, com as necessidades e os critérios de definição estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 11 - O vencimento base mensal do professor de Informação, Educação e Comunicação em Saúde – IECs, para atuar na PPI – ECD, é aquele correspondente ao de Professor B constante da tabela de vencimento do município para o quadro de pessoal do Magistério, reajustando-se sempre que ocorrer alteração.

Art. 12 - São atribuições básicas do Técnico em Informática, para atuar na PPI – ECD:

I – operacionalizar os sistemas de informática de base epidemiológica, visando a transformação da coleta de dados em informações necessárias às análises de saúde do município (retroalimentação);

II – participar da gestão dos sistemas de informação epidemiológica, no âmbito municipal, visando à coleta e consolidação dos dados provenientes de unidades notificantes e outros sistemas que venham a ser introduzidos;

III – enviar os dados coletados ao nível estadual, regularmente, dentro dos prazos estabelecidos pelas normas de cada sistema;

IV – participar das atividades de capacitação em Informação/Informática;

V – executar outras atividades afins.

Art. 13 - São requisitos bases para a contratação do Técnico em Informática, para atuar na PPI – ECD:

I – comprovação de carteira de identidade, de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda, de Título de Eleitor, de atualização com o compromisso eleitoral do voto;

II – certificado militar, se homem;

III – certificado de curso técnico em informática ou superior.

Art. 14 - A carga horária de trabalho do Técnico em Informática é de 30 (trinta) horas semanais.

Art. 15 - Vencimento base mensal do Técnico em Informática é aquele correspondente ao cargo de Técnico em Contabilidade constante da Tabela de Vencimentos do Município, reajustando-se sempre que ocorrer alteração.

Art. 16 - São atribuições básicas do Motorista para atuar na PPI – ECD:

I – dirigir veículos leves para transporte de passageiros e conservá-los em perfeitas condições de aparência e funcionamento;

II – zelar pela segurança de passageiros, verificando o fechamento de portas e o uso de cintos de segurança;

III – auxiliar no carregamento, descarregamento e distribuição de volumes, de acordo com normas e roteiros preestabelecidos;

IV – conduzir os servidores da Prefeitura, em lugar e hora determinados, conforme itinerário estabelecido ou instruções específicas;

V – participar de treinamento informativo a ser ministrado pela Equipe de Vigilância Epidemiológica;

VI – executar outras atribuições afins.

Art. 17 - São requisitos bases para contratação do Motorista, para atuar na PPI – ECD:

I – comprovação de carteira de identidade, de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda, de título de eleitor, de atualização com o compromisso eleitoral do voto;

II – certificado militar, se homem;

III – ensino fundamental incompleto (1ª a 4ª série) e carteira nacional de habilitação, categoria “D”.

Art. 18 - A carga horária de trabalho do motorista é de  40 (quarenta) horas semanais.

Art. 19 - Vencimento base mensal do motorista é aquele correspondente ao constante da Tabela de Vencimentos do Município para a mesma categoria funcional determinado pela vigente legislação municipal, reajustando-se sempre que ocorrer alteração.

Art. 20 - São atribuições básicas do guarda de endemias, para atuar na PPI – ECD:

I – participar na captura de vetores e reservatórios, identificação e levantamento do índice de infestação; 

II – participar de projetos de pesquisa visando a implantação e ampliação de serviços relacionados à saúde nas comunidades;

III – orientar a comunidade quanto aos meios para evitar a proliferação dos vetores, em campanha de educação sanitária à população;

IV – auxiliar na divulgação de meios profiláticos, preventivos e assistenciais, colaborando na elaboração de cartazes de esclarecimento ao público;

V – orientar grupos de pessoas em face de problemas sociais relacionados à saúde, encaminhando-os às entidades específicas de acordo com a necessidade constatada;

VI – participar da notificação de doenças de notificação compulsória, surtos e agravos inusitados, conforme normatização federal e estadual;

VII – participar na investigação epidemiológica de casos notificados, surtos e óbitos por doenças específicas;

VIII – participar na busca ativa de casos de notificação compulsória nas unidades de saúde, inclusive laboratórios, domicílios, creches e instituições de ensino, entre outros, existentes em seu território;

IX – participar no monitoramento da qualidade da água para consumo humano, incluindo ações de coleta e provimento dos exames físico, químico e bacteriológico de amostras, em conformidade com a normatização federal;

X – participar e executar outras atribuições afins.

Art. 21 - São requisitos bases para contratação dos guardas de endemias, para atuar na PPI – ECD:

I – idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;

II – comprovação de carteira de identidade, de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda, de título de eleitor, de atualização com o compromisso eleitoral do voto;

III – certificado militar, se homem;

IV – ensino fundamental incompleto (4ª série).

Art. 22 - A carga horária de trabalho do guarda de endemias é de 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 23 - O vencimento base mensal do guarda de endemias é aquele correspondente ao do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, constante da Tabela de Vencimentos do Município, reajustando-se sempre que ocorrer alteração na respectiva legislação municipal.

Art. 24 - O pagamento do pessoal contratado para atender a Programação Pactuada Integrada – PPI – ECD para área de Epidemiologia e Controle de Doenças será realizado com transferências oriundas de recursos da União, além daqueles complementares, em contrapartida, conforme  artigo 14, letra B e artigo 15, § 1º, da Portaria Ministerial nº 1.399, de 15 de dezembro de 1999.

Art. 25 - O pessoal contratado nos termos desta Lei goza dos seguintes direitos e vantagens:

I – descanso semanal remunerado;

II – 13º Salário;

III – horas extras, se for o caso;

IV – adicional de férias;

V – adicional de insalubridade;

VI – diárias, quando for o caso;

VII – gratificação de atividade, quando for o caso.

Art. 26 - De modo a possibilitar melhor capacitação do pessoal envolvido nas atividades previstas na presente Lei, o Município poderá promover e/ou custear cursos de aperfeiçoamento que se fizerem necessários, a serem ministrados a cada um daqueles contratados.

Art. 27 - As contratações de pessoal para atender ao Programa de Pactuação Integrada de Epidemiologia e Controle de Doenças (PPI/ECD), de excepcional interesse público, será efetuada na modalidade de Contrato de Trabalho por Tempo Determinado, de acordo com o disposto no art. 225, VII,  da Lei Complementar nº 02, de 04 de agosto de 1992, pelo período de 24 (vinte e quatro meses), e dependerão da existência de recursos orçamentários e/ou extra-orçamentários específicos.

Art. 28 - Compete a Secretaria Municipal de Administração, em estreita articulação com a Secretaria Municipal de Saúde, a adoção das providências necessárias ao recrutamento, seleção, contratação, controle, movimentação, pagamento e rescisão contratual de todo pessoal contratado nos termos desta Lei.

Art. 29 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paty do Alferes,   23   de   outubro   de 2001.

LÚCIA DE FÁTIMA FERNANDES FONSECA

PREFEITA MUNICIPAL
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